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É designado o dia 16 -06 -2010, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Data: 27 -04 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Carlos Pires.
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 TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VIÇOSA

Anúncio n.º 4388/2010

Processo: 371/07.8TBVVC -G Prestação de contas administrador 
(CIRE) N/Referência: 538862

Insolvente: INTERMARMORE, S. A.
Credor: Banc Of America Securities Limited

O Dr. Dr(a). Cátia Costa Santos, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente INTERMARMORE, S. A., 
NIF — 501555790, Endereço: Av. 25 de Abril, Lote 4 C, Vila Viçosa, 
7160 -000 Vila Viçosa, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Data: 03 -05 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Cátia Costa Santos. — O 
Oficial de Justiça, Henrique Alves.
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 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.º 9549/2010

Movimento Judicial Ordinário de 2010
O presente movimento judicial obedecerá ao preceituado no Estatuto 

dos Magistrados Judiciais (doravante E. M. J.), na Lei n.º 3/99 de 13 de 
Janeiro, na Lei n.º 52/2008 de 28 de Agosto, no Decreto -Lei n.º 25/2009 
de 26 de Janeiro, no Regulamento Interno do C. S. M., nas Deliberações 
do C. S. M. oportunamente divulgadas, bem como, ao disposto nos 
seguintes números:

1.1 — Podem concorrer ao movimento os juízes que reúnam as con-
dições legalmente exigidas para serem movimentados, nos termos do 
artigo 43.º n.º 1 do E. M. J. (na versão da Lei n.º 143/99 de 30 de Julho 
e na versão da Lei n.º 52/2008 de 28 de Agosto).

1.2 — Para os Tribunais ou Juízos instalados mas nunca providos 
podem concorrer todos os juízes, independentemente do tempo de co-
locação na sua actual comarca (artigo 43.º n.º 6 do E. M. J.).

2.1 — O provimento de lugares de juiz de círculo ou equiparados, 
bem como o provimento dos lugares de juiz em afectação exclusiva ao 
julgamento por tribunal colectivo e de lugares para as instâncias espe-
cializadas a que alude o n.º 2 do artigo 45.º do E. M. J. com a redacção 
constante da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, é feito de entre juízes 
de direito que, cumulativamente, tenham mais de 10 anos de serviço 
e classificação não inferior a Bom com Distinção (artigo 45.º, n.º 1 e 
artigo 45.º -A do E. M. J. na versão da Lei n.º 143/99 de 30 de Julho e 
na versão da Lei n.º 52/2008 de 28 de Agosto).

2.2 — Na falta de juízes de direito que reúnam, cumulativamente, os 
dois requisitos constantes do número anterior, são tais lugares providos 
interinamente.

2.3 — Nas situações referidas no número anterior, os juízes ocuparão 
tais lugares como juízes interinos ainda que tenham pedido o provimento 
apenas como efectivo.

2.4 — Nos lugares em que se encontrem colocados juízes em situ-
ação de interinidade, o prazo de 2 anos referido no n.º 3 do artigo 45.º 
do E. M. J. é contado até Julho de 2010.

3.1.1 — Devem apresentar requerimento os juízes já destacados como 
auxiliares nos Tribunais da Relação.

3.1.2 — A colocação como juiz auxiliar nos Tribunais da Relação de 
juízes não abrangidos no âmbito subjectivo do art.º 1.º da Lei n.º 30/2009 
de 30.6. — que aditou à Lei n.º 26/2008 de 27.8. uma disposição tran-
sitória — é feita por destacamento anual, eventualmente renovável, 
ocasionando abertura de vaga no lugar de origem, e não os dispensa 
da submissão às novas regras de acesso aos Tribunais da Relação, que 
previsivelmente virão a ser de futuro aplicáveis com todas as conse-
quências daí decorrentes.

3.2.1 — Devem, também, apresentar requerimento os juízes auxiliares 
destacados nos Tribunais de 1.ª instância posto o C. S. M. não poder as-
segurar a manutenção dos respectivos destacamentos — nomeadamente 
por cessação de comissões de serviço — constando do Anexo II os 
lugares de juiz auxiliar que serão eventualmente extintos.

3.2.2 — Relativamente aos lugares de auxiliar em Tribunais de 
1.ª instância que o C. S. M. entenda manter, e sem prejuízo do disposto 
no n.º 3.2.3., os destacamentos em curso serão renovados por um ano, 
caso os juízes destacados declarem essa vontade no requerimento e no 
lugar de ordem em que for indicada.

3.2.3 — Não são, todavia, renovados os destacamentos de juízes 
auxiliares colocados há 2 ou mais anos (com referência a Julho de 2010) 
em lugares de círculo ou equiparados que não tenham mais de 10 anos 
de serviço e classificação de serviço não inferior a Bom com Distinção.

3.3 — Os juízes do XXVI Curso Normal de Formação do CEJ devem 
apresentar requerimento para Tribunais de 1.º acesso, manifestando a 
sua ordem de preferência

3.4 — O destacamento como juiz auxiliar nos tribunais de 1.ª instância 
ainda que sem prejuízo das preferências manifestadas nos requerimentos 
pelos juízes, não depende da sua expressa anuência caso haja conve-
niência de serviço nesse destacamento.

3.5 — O juiz que pretenda ser destacado como juiz auxiliar para 
o conjunto das varas/juízos, comarca ou Tribunal, deve formular no 
requerimento expressa indicação nesse sentido.

4.1 — Os juízes efectivos das “Bolsas” que pretendam cessar a co-
missão de serviço antes do decurso do prazo de 3 anos a que se refere o 
artigo 79.º n.º 2 da Lei n.º 52/2008 de 28 de Agosto, devem apresentar 
requerimento, considerando -se aquela comissão finda caso obtenham 
outra colocação.

4.2 — Na primeira colocação, após o presente movimento judicial, 
dos juízes efectivos e auxiliares das “Bolsas”,serão ponderadas, de 
acordo com as conveniências de serviço, as respectivas experiência, 
classificação de serviço e antiguidade.

5 — No âmbito deste movimento judicial, serão eventualmente preen-
chidos os lugares constantes do Anexo I ao presente Aviso, assim como 
os que entretanto ocorrerem e os que resultarem do próprio movimento.

6.1 — Só são atendidos no movimento os requerimentos, para pro-
vimento e destacamento em lugares de 1.ª instância, enviados por via 
electrónica (artigos 27.º e 28.º do Regulamento Interno do C. S. M. com 
as alterações aprovadas na sessão plenária de 19 de Fevereiro de 2008).

6.2 — Os impedimentos a que alude o artigo 7.º do E. M. J. são obri-
gatoriamente suscitados pelos juízes nos respectivos requerimentos no 
campo destinado a “Observações”.

7 — O prazo para envio dos requerimentos electrónicos inicia -se no 
dia 17 de Maio de 2010 e termina no dia 31 de Maio de 2010.

8.1 — O prazo de entrega dos requerimentos para transferência de 
juízes desembargadores, para promoção aos Tribunais da Relação e para 
destacamento como juiz auxiliar em Tribunais da Relação, inicia -se no 
dia 17 de Maio de 2010 e termina no dia 31 Maio de 2010.




